
ATA DA 84ª ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS EXATAS E1

BIOLÓGICAS - CAMPUS SETE LAGOAS – UFSJ2

Aos treze (treze) dias do mês de novembro de 2020, às 13h30 reuniram-se os docentes do3

DECEB, por videoconferência, através da plataforma Google Meet, sob a presidência do seu4

Chefe, o professor Leonardo Lucas Carnevalli Dias. Estavam presentes os docentes Adélia5

Conceição Diniz, Alejandra Semiramis Albuquerque, Amauri Geraldo de Souza, Ana Paula Coelho6

Madeira Silva, Anderson Oliveira Latini, Cleber José da Silva, Cristiane Alcântara dos Santos, Eric7

Marsalha Garcia, Hosane Aparecida Taroco, Júlio Onésio Ferreira Melo, Kassílio José Guedes,8

Leandro Mendes de Souza, Leonardo Henrique de França Lima, Paulo Sérgio Minatel Gonella9

Silva e Weler Walace dos Santos, além das técnicas de laboratório Amanda Miranda de Souza e10

Deise Aparecida de Castro Araújo Carvalho, Júlio César da Silva e Mariana Cintinale Abreu.11

Informes: a) Parecer da Reitoria sobre a participação dos técnicos nas assembleias12

departamentais. O professor Leonardo Dias informou que encaminhou a reitoria, via memorando,13

o questionamento acerca da participação dos técnicos nas assembléias departamentais com14

direito automático a voz, e que a mesma afirmou que não há assertividade para nenhuma15

colocação sobre a permissão ou não, considerando o Regimento Departamental. Desta forma em16

conversa com o subchefe, professor Kassílio, optou-se pela seguinte condução: mantém-se o17

convite aos técnicos para participação nas assembléias departamentais, porém o direito a voz18

será sempre consultado à assembléia quando for requerido pelos técnicos. Essa decisão decorreu19

de uma maior segurança jurídica, uma vez que não há assertividade para a questão encaminhada,20

e enquanto aguardamos resoluções mais claras a respeito do assunto. O professor Júlio Onésio21

fez uma observação a respeito da colocação apontada pelo Reitor no parágrafo 2º do Artigo 10 do22

Regimento Departamental, destacado a seguir: ”A Assembleia pode convocar e conceder a23

palavra a pessoas que não sejam membros para esclarecimento e informação de matéria, sendo-24

lhes vedada a participação na discussão”, salientando que deve ser atentada a questão da25

participação no momento de discussão dos pontos. b) Realocação do departamento. Professor26

Leonardo Dias informou que o empenho para a aquisição dos aparelhos de ar condicionado já foi27

realizada e a instalação dos mesmos deve ocorrer em dezembro. Dos aparelhos de ar28

condicionado que o DECEB já dispunha, a instalação também será realizada no início de29

dezembro. Quanto às bancadas, a aquisição do granito encontra-se em tramitação, e o metalon30

para as estruturas já foi adquirido e aguarda o retorno das atividades da serralheria para a31

confecção. As adequações elétricas e hidráulicas já foram encaminhadas e serão realizadas,32

possivelmente, em dezembro e janeiro. O recurso para aquisição das capelas de exaustão33

também está em tramitação para o empenho. Em relação as divisórias, houve um processo de34

cancelamento de edital anterior, e aguarda-se a definição do pregão com uma nova empresa para35

a confecção dos mesmos, prevendo-se que talvez em fevereiro ou março, as instalações36

comecem a ser realizadas. O professor Cléber pediu a palavra e expressou uma preocupação em37

relação à possíveis necessidades de adequações quanto a estrutura do laboratório e quanto ao38



espaço para aulas práticas. O professor Leonardo Dias colocou que eventuais adequações podem39

ser realizadas, desde que sejam pontuais, e que no momento não há espaço no Pavilhão de Aulas40

para uma nova sala, mas que é possível encaminhar à Comissão de Espaço Físico, uma41

solicitação para atender a tal demanda. Professor Cléber pontuou também a possibilidade de42

instalação de um outro aparelho de ar condicionado, de modo que o laboratório pudesse ter a43

divisória até o teto, separando os ambientes. Todavia foi reforçado que como já houve o empenho44

para a compra dos aparelhos de ar condicionado, tal solicitação ficará para uma solicitação futura.45

c) Declaração de acúmulo de cargos - Foi solicitado pela PROGP que todos os servidores, sem46

exceção, realizem a declaração de acúmulo de cargos, via o SIPAC, até o dia 30 de novembro. d)47

Informes das comissões - A professora Cristiane relatou que nos últimos dias não houve48

nenhuma reunião do subcomitê do Controle à Covid, uma vez que os protocolos já estão prontos49

e disponibilizados. No momento está em análise a Instrução Normativa 109 que prevê as50

possibilidades de retorno de atividades presenciais, sendo que o subcomitê está verificando se os51

protocolos estão em acordo com o proposto na IN ou demandam atualizações. Segundo a profa52

Cristiane, para o subcomitê, está claro que o retorno não será imediato e será gradativo,53

analisando cada setor. Cada Pró Reitoria definirá como e quando se dará o retorno. O professor54

Leandro perguntou acerca das aulas presenciais e a profa Cristiane expôs que o segundo período55

remoto acontecerá mas que ainda não há previsão para o retorno presencial, e o mesmo56

possivelmente acontecerá de maneira gradativa. A professora Cristiane fez também informes57

sobre as reuniões do CONSU. A Estatuinte ainda está na forma de esboço e está em discussão58

no CONSU, e há uma cobrança para que o processo ocorra de maneira o mais célere possível. A59

professora relatou que durante esse ano está ocorrendo auditoria da Corregedoria Geral da União,60

tendo como tópico de análise, a produção científica dos docentes, sendo que aqueles que não61

apresentavam produção no período analisado (2014-2018) foram chamados a apresentar62

justificativas. Por último a professora informou que há uma comissão para a discussão acerca da63

abertura de novas vagas de concurso docente, sendo que no momento essa possibilidade será64

apenas para cursos novos ou cursos que estejam extremamente deficitários em seu corpo65

docente. O professor Júlio Onésio pediu a palavra para expor uma preocupação em relação a66

pontuação do ensino remoto no Relatório de Atividades Docentes (RADOC), sendo que no caso67

do departamento há uma penalização uma vez que atende um quantitativo grande de alunos, mas68

acaba sendo considerado como uma turma única. A professora Ana Paula relatou que no69

formulário aplicado pelo CONEP, antes do início da implantação do ensino remoto, já havia uma70

questão a respeito dessa pontuação diferenciada considerando o ensino emergencial. O professor71

Leandro levantou a questão da possibilidade de pontuação por Diário, uma vez que atendemos72

aos vários cursos de graduação. Por último, o professor Júlio Onésio fez um relato sobre a73

preocupação quanto a possíveis alterações de plano de carreira que por ventura venham a74

acontecer, com quebra da dedicação exclusiva, ressaltando que todos devem ficar atentos quanto75

a produção docente em seus diferentes aspectos. Primeiro ponto de pauta – Aprovação das76



atas da 81, 82 e 83° Assembleia Departamental. O professor Leonardo Dias solicitou a77

assembléia que a aprovação destas atas seja analisada na próxima assembléia, visto que as atas78

são extensas e houve pouco tempo hábil para análise de todos, bem como para verificação das79

solicitações de correção. A assembléia aprovou em unanimidade. Segundo ponto de pauta -80

Definição da partição de recursos no departamento, oriundos de convênios e colaborações.81

O professor Leonardo Dias expôs que considerando os projetos que trazem recursos externos82

para o departamento, de acordo com a Resolução Nº 007/2016/CONDI – Art. 35, § 1º “Para os83

projetos de pesquisa e desenvolvimento e de extensão, provenientes de entidades84

públicas/privadas, com o interesse institucional da UFSJ, que ensejar retribuição pecuniária, a85

fundação deverá reter, a título de ressarcimento à Universidade, pelo uso de seu patrimônio,86

tangível ou intangível: a) 10% (dez por cento) do valor total do plano de trabalho para contemplar87

a unidade administrativa ou acadêmica em que estiver lotado o coordenador do projeto, ...”, trouxe88

para discussão da assembleia, o entendimento se o montante reservado ao departamento será89

distribuído entre todos, ou se o responsável pelo projeto teria prioritariamente, uma fração desse90

montante, reservado para utilização no laboratório sobre sua responsabilidade. O professor Júlio91

Onésio expôs que entende que uma vez que o projeto foi aprovado pelo coordenador, o mesmo já92

estará recebendo recursos, e que os 10% devem ser para o departamento realizar gastos de93

maneira mais flexível, sendo as deliberações sobre como gastar, da competência da chefia e da94

assembleia departamental. O professor Leandro sugeriu que dos 10% que são para o95

departamento, um montante deve ser destinado aos cuidados do coordenador, uma vez que o96

mesmo foi o responsável por angariar o recurso, e para valorizar o empenho da pessoal, e que97

não seja atrelado ao laboratório, uma vez que pode existir o caso de docentes que não são98

coordenadores de laboratório. O professor frisou que realmente uma parte deve ser distribuida99

para o departamento de maneira ampla, mas que uma fração deve ficar sobre tutela do100

coordenador. O professor Leonardo Dias informou que a alocação orçamentária nos laboratórios é101

mais prática, uma vez que todos possuem centro de custo, mas que realmente deve ser buscada102

uma forma para contemplar àqueles que não coordenam laboratórios, talvez via um acordo verbal.103

Dando continuidade, o professor Leonardo Dias propôs dois encaminhamentos: 1) integralidade104

do recurso para o departamento, 2) reserva de uma fração para o coordenador do projeto. Antes105

de se colocar em votação, o professor Anderson Latini perguntou se não haveria alguma106

resolução da UFSJ que destinasse um montante diretamente ao coordenador, O professor107

Leonardo Dias esclareceu que segundo a resolução Nº 007/2016/CONDI – Art. 3, os beneficiários108

dos recursos são a unidade de lotação do coordenador, a PROPE, a PROEX e a fundação de109

apoio. O professor Júlio Onésio argumentou que uma deliberação sobre a destinação dos 10% do110

departamento, favorecendo o coordenador, seria algo complexo, pois seria como solicitar a111

PROPE que retornasse recurso de um projeto aprovado que ficasse sobre sua tutela, sendo que112

projeto já recebeu o recurso. Esses recursos para o departamento são essenciais para sua113

sobrevivência, criando-se uma normativa que tornará dificil a gestão dos recursos no futuro, uma114



vez que se amarrará a verba. O professor Leandro ressaltou que a dinâmica do recurso no115

departamento deve valorizar àquele que trouxe a verba, estimulando que os demais também116

busquem a construção de projetos que tragam novos recursos, e que não há um engessamento117

mas sim uma bonificação ao coordenador. O professor Leonardo Lima demonstrou dúvida se118

realmente seria necessário que o coordenador tivesse uma fração reservada, uma vez que o119

montante do projeto já contempla o laboratório proponente, e que a previsão do montante120

orçamentário do projeto deve ser feita pensando nas frações constantes na resolução. O121

professor Anderson considerou que não é um engessamento a destinação do recurso para o122

coordenador, uma vez que o montante continua no departamento, e que não considera ilegal ou123

injusto com os demais, mas serve como retro-estímulo ao coordenador, e o departamento só124

ganha com isso. O professor Cléber levantou a questão de, se, a separação de uma fração para o125

coordenador do projeto, não seria um burlar a resolução do CONDI supracitada. O professor126

pontuou que quando de sua participação do CONEP, quando tramitava-se projetos de convênio127

com empresas, havia uma grande preocupação se os recursos eram distribuídos respeitando-se128

as porcentagens das resoluções vigentes. O professor Leonardo Dias contrapôs que na questão129

legal não há implicação, uma vez que os 10% do departamento, continuam no departamento, a130

discussão refere-se apenas se o coordenador terá prioridade quanto ao uso de uma fração desse131

montante. O professor Júlio Onésio solicitou a palavra e expôs que considera o momento132

inadequado para essa deliberação, o que pode por ventura, criar um embaraço para o próximo133

chefe de departamento, que pode não concordar com o deliberado, e pode se ver sem verba para134

administrar. O professor pontuou que esta se dando uma interpretação para a resolução como se135

o departamento pudesse destinar a verba para o coordenador, mas que se assim fosse, o136

conselho teria redigido dessa forma, e que o departamento está novamente criando um dispositivo137

que amarra uma definição, sendo que deveria ter autonomia para discutir e deliberar sobre cada138

verba. O professor Leandro, que havia solicitado a palavra anteriormente, expôs como exemplo,139

um projeto submetido juntamente aos professores Anderson e Kassílio, que envolvia um montante140

financeiro alto, mas para o qual não era possível destinar recursos para aquisição de materiais141

que não são de uso direto no projeto, mas que são de uso do laboratório, e que tal situação é um142

exemplo de como esse retorno de uma fração ao coordenador pode ser útil. Salientou que essa143

fração para o coordenador, não é para a conta bancária do mesmo, mas sim do departamento,144

não alterando a questão dos 10% destinados ao departamento. O professor Leonardo Dias145

retornou a palavra e encaminhou para a votação duas propostas: 1) uma fração reservada ao146

coordenador do projeto, 2) sem reserva da fração do recurso para o coordenador. Em regime de147

votação, a proposta 1 teve 10 votos, conforme a seguir: Adélia Diniz, Alejandra Albuquerque,148

Amauri Geraldo, Ana Paula Coelho, Anderson Latini, Cristiane Alcantara, Kassílio José, Leandro149

Mendes, Paulo Sérgio e Weler Walace. A proposta 2 teve 2 votos dos docentes Cléber José e150

Hosane Taroco, e 4 abstenções dos docentes Éric Marsalha, Júlio Onésio, Leonardo Dias e151

Leonardo Lima. Foi salientado que tal definição trata-se de uma orientação e não uma instrução152



normativa. Frente a aprovação da definição de uma fração para o coordenador do projeto,153

encaminhou-se a proposição acerca de qual seria essa fração. O professor Leandro levantou a154

possibilidade de uma distribuição de 50% considerando que esse recurso para o coordenador,155

auxilia em projetos que não foram contemplados, auxiliando no andamento da pesquisa como um156

todo. O professor Anderson Latini fez uma proposta de divisão de 30% para o coordenador e 70%157

para o departamento em geral, ou 20% para o coordenador e 80% para o departamento,158

ressaltando que o coordenador do projeto deve ser incentivado, mas que o recurso para o159

departamento também contempla fatores que auxiliam na realização do projeto. Foi colocado em160

regime de votação as propostas citadas pelo professor Anderson Latini: 1) 80% para o161

departamento como um todo e 20% para o coordenador, 2) 70% para o departamento como um162

todo e 30% para o coordenador. A proposta 1 recebeu 6 votos, conforme a seguir: Alejandra163

Albuquerque, Anderson Latini, Amauri Geraldo, Cristiane Alcantara, Leonardo Dias e Leonardo164

Lima. a proposta 2 recebeu 2 votos dos docentes Kassílio José e Leandro Mendes. Os docentes165

Adélia Conceição, Ana Paula Coelho, Cléber José, Éric Marsalha, Hosane Taroco, Júlio Onésio,166

Paulo Sérgio e Weler Walace se abstiveram, totalizando 8 abstenções. O professor Júlio Onésio167

reforçou que na ocasião em que a distribuição passar em assembléia a mesma deve ser168

rediscutida, tal como qualquer decisão da assembléia, e que o mesmo não concorda com a169

legalidade da proposição. O professor Leonardo Dias ressaltou que não se trata de uma170

imposição mas de uma sugestão, uma recomendação, ou como destacado pelo professor171

Leonardo Lima, uma diretriz para tal circunstância. Nada mais havendo a declarar, a reunião foi172

encerrada às 16h21 e eu, Leonardo Lucas Carnevalli Dias, lavrei a presente ata que, após lida e173

aprovada, será assinada por todos os presentes.174
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